PARECER Nº    960    , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 158, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei estadual n.º 11.608, de 29 de dezembro de 2003, que institui a taxa judiciária no Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 10.ª à 14a Sessões Ordinárias, de 25/02/10 a 03/03/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, nos termos do artigo 24, IV, da Constituição Federal, que versa sobre custas dos serviços forenses.

Quanto ao poder de iniciativa, a matéria é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, I, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

O Supremo Tribunal Federal já firmou o entendimento de que as custas judiciais possuem natureza jurídica de tributo, na modalidade de taxa remuneratória de serviço público (ADI 1378 MC/ES, Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, em 30.11.95, v.u.).


Desta forma,  a exigibilidade das custas judiciais depende de lei, cuja iniciativa, em âmbito estadual, não foi reservada a nenhum dos Poderes constituídos, podendo ser proposta por qualquer membro deste Parlamento.


 A taxa judiciária é cobrada para remunerar o uso da estrutura administrativa do Poder Judiciário, sem se constituir, contudo, em um empecilho ao acesso à jurisdição. Por outro lado, sua cobrança serve para desestimular a utilização dos serviços forenses de forma abusiva e temerária, evitando-se, tanto quanto possível, que os recursos materiais e humanos do Poder Judiciário sejam movimentados sem nenhuma finalidade útil.


Dessa forma, a taxa judiciária não pode ser onerosa a ponto de impedir o acesso das pessoas à Justiça, nem constituir um valor simbólico, que sirva de estímulo à propositura de ações temerárias e recursos protelatórios, prejudiciais ao bom andamento dos serviços prestados pelo Poder Judiciário.


Quando as custas forenses representam um ônus que não pode ser suportado pelo jurisdicionado, sem prejuízo de sua subsistência, a Constituição Federal lhe assegura assistência jurídica integral e gratuita, nos termos do artigo 5.º, inciso LXXIV. A Lei federal 1060/50, por sua vez, disciplina o acesso gratuito à Justiça das pessoas comprovadamente pobres. Portanto, as pessoas que não podem arcar com as custas judiciais sem prejuízo de seu sustento têm assegurado o direito à gratuidade da taxa judiciária. 



A alteração proposta no artigo 5º da Lei n.º 11.608,de 2003, com a finalidade de ampliar, a todos os casos, a possibilidade de diferimento do pagamento das custas para depois da satisfação da execução, é uma medida razoável, que facilitará o acesso à Justiça, desde que a parte beneficiada comprove, por meio idôneo, que não possui condições financeiras para arcar com a taxa judiciária no curso do processo. 


O diferimento na cobrança da taxa judiciária é um benefício que não pode ser concedido sem qualquer condição, pois, caso contrário, estimularia o uso temerário e abusivo dos serviços prestados pelo Poder Judiciário. 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 158, de 2010.


É o nosso parecer.

a)Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5-5-2010

a)Vanderlei Siraque – Presidente
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